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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 156/2006

A 3.a fase do processo de reprivatização do capital
social da PORTUCEL — Empresa Produtora de Pasta
e Papel, S. A., adiante designada apenas por PORTU-
CEL, foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 143/2006, de
28 de Julho, o qual determina que a operação de repri-
vatização se realiza através de uma ou mais de três moda-
lidades possíveis, tendo a oferta pública de venda,
adiante designada apenas por OPV, carácter obriga-
tório.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2006,
de 12 de Setembro, estabeleceu já as condições gerais
em relação a cada uma das modalidades de repriva-
tização possíveis, incluindo, designadamente, as condi-
ções especiais de aquisição para algumas sub-reservas
no âmbito da OPV, os mecanismos de comunicabilidade
entre OPV e as eventuais vendas directas e os cadernos
de encargos dessas vendas directas.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 142/2006,
de 30 de Outubro, fixou o critério de determinação do
preço unitário de venda no âmbito da OPV, estabe-
lecendo ainda os critérios de rateio e a quantidade
máxima de acções que podem ser adquiridas por cada
investidor, tendo-se, assim, reservado para uma fase
mais adiantada do processo a definição das modalidades
de reprivatização a implementar.

Neste sentido, atendendo às especificidades desta
operação de privatização, bem como à circunstância de
a informação disponível permitir concluir pela existência
de condições viabilizadoras da sua realização através
de uma OPV, definida pelo Decreto-Lei n.o 143/2006,
de 28 de Julho, como sendo, aliás, a única modalidade
obrigatória, considera-se, por isso, tendo igualmente em
vista a maximização da dispersão da participação a pri-
vatizar, proceder à respectiva alienação exclusivamente
através de uma OPV, sem prejuízo do possível recurso,
se necessário e subsidiariamente, às modalidades pre-
vistas nos artigos 5.o e 6.o do referido decreto-lei.

Por fim, considerou-se ainda relevante, atendendo
nomeadamente ao calendário do processo, que as quan-
tidades de acções a alienar no âmbito da OPV fossem
fixadas através da presente resolução, por forma a garan-
tir um melhor ajustamento da oferta às condições da
procura, designadamente ajustando a quantidade de
acções a alienar no âmbito da OPV e a distribuição
entre os diversos segmentos que a compõem, após obten-
ção de informação sobre os resultados da recolha prévia
de intenções de investimento.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 143/2006, de 28 de Julho, e nos termos da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Determinar, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 143/2006, de 28 de Julho, e do n.o 1 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 112/2006, de 12 de Setem-
bro, a alienação de 197 432 769 acções da PORTU-
CEL — Empresa Produtora de Pasta e Papel, S. A.,
adiante designada apenas por PORTUCEL, represen-
tativas do respectivo capital social, mediante uma oferta
pública de venda no mercado nacional, adiante desig-

nada por OPV, sem prejuízo do disposto na parte final
do n.o 1 dos artigos 5.o e 6.o do referido decreto-lei.

2 — Determinar que, no âmbito da OPV e de acordo
com o n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 112/2006, de 12 de Setembro:

a) O lote reservado a trabalhadores da PORTUCEL
tem por objecto uma quantidade de 2 000 000 de acções
representativas do capital social da PORTUCEL;

b) O lote reservado a pequenos subscritores tem por
objecto uma quantidade de 50 000 000 de acções repre-
sentativas do capital social da PORTUCEL.

3 — Determinar que, no âmbito da OPV e de acordo
com o n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 112/2006, de 12 de Setembro, o lote reservado ao
público em geral tem por objecto uma quantidade de
145 432 769 acções representativas do capital social da
PORTUCEL.

4 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Novembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 229/2006

de 24 de Novembro

O Estatuto do Técnico Responsável por Instalações
Eléctricas de Serviço Particular, aprovado pelo Decreto
Regulamentar n.o 31/83, de 18 de Abril, estabelecia que,
consoante os requisitos nele fixados, podiam ser técnicos
responsáveis os engenheiros electrotécnicos, os enge-
nheiros técnicos da especialidade de electrotecnia, bem
como os electricistas, desde que, todos eles, estivessem
inscritos na Direcção-Geral de Energia.

O referido Estatuto mantém-se em vigor, tendo mere-
cido uma única alteração, relativa à entidade da admi-
nistração pública central à qual passou a competir a
inscrição dos referidos técnicos. Com efeito, o Decre-
to-Lei n.o 5/2004, de 6 de Janeiro, que aprovou a lei
orgânica das direcções regionais da economia, estabe-
lece como atribuição destes serviços desconcentrados
a inscrição dos técnicos responsáveis pelo projecto, exe-
cução e exploração de instalações eléctricas.

Esta exigência de inscrição em serviços da Adminis-
tração Pública, no que respeita aos técnicos responsáveis
que sejam engenheiros electrotécnicos e engenheiros
técnicos da especialidade de electrotecnia, corresponde
a uma formalidade desnecessária, já que, actualmente,
os mesmos devem estar obrigatoriamente inscritos na
respectiva Ordem e na associação profissional, de acordo
com os seus Estatutos.

Com efeito, por força do artigo 3.o dos Estatutos da
Ordem dos Engenheiros (OE), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 119/92, de 30 de Junho, a atribuição do título,
o seu uso e o exercício da profissão de engenheiro depen-
dem da inscrição como membro efectivo daquela
Ordem.

Por sua vez, o artigo 4.o dos Estatutos da Associação
Nacional dos Engenheiros Técnicos, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 349/99, de 2 de Setembro, estabelece
que a atribuição do título, o seu uso e o exercício da


